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RESOLUÇÃO Nº. 34/2008* 

 
*(Revogado pela Resolução nº 47/2010 do Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão). 

  
ESTABELECE NORMAS PARA 

TRANSFERÊNCIA FACULTATIVA DE 

ALUNOS PARA A UFES. 

  
         

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, 
  

CONSIDERANDO o que consta do Processo nº 56.779/2008-02 –                      
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO (PROGRAD); 
  
 CONSIDERANDO o Art. 49 da Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 
  
 CONSIDERANDO o Parecer da Comissão de Ensino de Graduação e 
Extensão; 
 

CONSIDERANDO, ainda, a aprovação da Plenária, por unanimidade, na 
Sessão Extraordinária realizada no dia 28 de agosto de 2008, 

 
 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º Aluno de outra Instituição de Ensino Superior (IES) poderá ingressar na 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) por meio de Processo Seletivo na 
modalidade de Transferência Facultativa, de acordo com as normas estabelecidas 
nesta Resolução. 
 
Art. 2º A Transferência Facultativa é a vinculação de um aluno de outra IES à UFES, 
para prosseguimento de estudos no mesmo curso ou em curso afim, por meio de 
Processo Seletivo condicionado à existência de vagas.  
 
Art. 3º Haverá uma Comissão Executiva de Processo Seletivo designada pela                 
Pró-reitoria de Graduação (PROGRAD), denominada CEPS/PROGRAD, com a 
finalidade de gerenciar e organizar o Processo Seletivo descrito no Art. 1º desta 
Resolução. 
 

Parágrafo único. A CEPS deverá observar as normalizações estabelecidas pela 
legislação federal e por este Conselho. 
 
 Art. 4º No Processo Seletivo na modalidade de Transferência Facultativa, será 
exigido do candidato aprovado e classificado dentro do número de vagas que 
comprove o percentual de carga horária cursada dentro dos limites estabelecidos pelo 
Colegiado de Curso de Graduação respectivo, ou seja, entre o mínimo de 20% (vinte 
por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento), tomando como base a carga 



 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

 

GB/RD 

horária exigida para graduação no curso de origem, sendo esta contagem efetuada 
pela CEPS/PROGRAD. 

 § 1º O candidato que não comprovar o previsto no caput deste Artigo será 
automaticamente desclassificado. 

  
 § 2º A diferença entre os percentuais máximo e mínimo não poderá ser inferior a 

30% (trinta por cento). 
  
 § 3º Fica vedada a concessão de aproveitamento de estudos em disciplinas além 

do máximo de 70% (setenta por cento) referenciados no caput deste Artigo. 

  
Art. 5º As inscrições para o Processo Seletivo na modalidade de Transferência 
Facultativa serão abertas por Edital da PROGRAD e a ser publicado na imprensa 
local.  
 

§1º Todos os procedimentos serão realizados on-line no sítio eletrônico da 
PROGRAD. 
  

§ 2º Constarão do Edital: 
 

I. a relação dos cursos com as respectivas vagas e limites, mínimo e máximo, de 
carga horária cursada, estabelecidos para cada curso segundo o que dispõe o Art. 4º 
desta Resolução; 

II. o período de inscrição e os procedimentos para a sua efetivação; 
III. as exigências previstas na legislação vigente.  

 
§ 3º A taxa de inscrição para o Processo Seletivo na modalidade de Transferência 

Facultativa terá valor igual ao cobrado no último Processo Seletivo desta Universidade 
para ingresso nos cursos de graduação (PS/UFES). 
  
Art. 6º O Processo Seletivo na modalidade de Transferência Facultativa abrangerá 
duas etapas: a primeira constará de prova de conteúdo específico e a segunda de 
análise de documentação. 
 
        Parágrafo único. A primeira etapa do Processo Seletivo de que trata o caput 
deste Artigo, para os diversos cursos de graduação da UFES, será realizada em um 
mesmo dia e horário. 
 
Art. 7º O candidato aprovado na prova de conteúdo específico e classificado dentro do 
número de vagas deverá apresentar, para a segunda etapa do Processo Seletivo na 
modalidade de Transferência Facultativa, os seguintes documentos: 
  

I. estrutura curricular (currículo pleno) do curso de origem, constando a carga 
horária necessária para graduação; 

II. número e data do ato de reconhecimento do respectivo curso ou de sua 
autorização, bem como a data de sua publicação no Diário Oficial da União; 

III. histórico escolar do ensino superior constando a carga horária das disciplinas 
com elementos que esclareçam as situações de aprovação, reprovação e/ou 
trancamento. 
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        Parágrafo único. Ao estudante, brasileiro ou estrangeiro, proveniente de 
instituição do exterior não se aplica o inciso II; no entanto, o interessado deverá 
apresentar documentação que comprove o reconhecimento do curso e/ou da 
instituição no país de origem, juntamente com os documentos descritos nos incisos I e 
III deste Artigo, devidamente traduzidos por tradutor juramentado. 
  
Art. 8º O Processo Seletivo na modalidade de Transferência Facultativa terá validade 
apenas para matrícula no semestre letivo imediatamente seguinte ao de sua 
realização.  
   
Art. 9º O conteúdo programático e as referências bibliográficas objeto das provas 
serão elaborados pelos Colegiados de Curso de Graduação, com base nos conteúdos 
abordados nos currículos dos cursos de graduação da UFES, dentro do percentual 
mínimo de carga horária fixado de acordo com o Art. 4º desta Resolução, e constarão 
do Edital do Processo Seletivo na modalidade de Transferência Facultativa. 
  
Art. 10 A prova de conteúdo específico será elaborada e corrigida por bancas 
indicadas pela CEPS/PROGRAD, constituídas, preferencialmente, por docentes do 
quadro de pessoal da UFES. 
  
     § 1º As notas das provas serão atribuídas de 0,0 (zero vírgula zero) a 10,0 (dez 
vírgula zero), admitindo-se, em qualquer caso, uma subdivisão decimal múltipla de 0,1 
(zero vírgula um décimo). 
 
     § 2º Será considerado eliminado o candidato que obtiver nota inferior a 5,0 (cinco 
vírgula zero). 
  
Art. 11 O resultado final do Processo Seletivo na modalidade de Transferência 
Facultativa tornará pública a listagem nominal dos candidatos habilitados, por ordem 
decrescente da nota obtida na prova de conteúdo específico, e levará em conta o 
deferimento da documentação apresentada. 
  
     Parágrafo único. Caso haja empate, o primeiro critério para classificação será em 
favor do candidato com menor número de semestres efetivamente cursados; o 
segundo critério será em favor do candidato que tiver maior carga horária cursada e, 
persistindo o empate, o terceiro critério será em favor do candidato que apresentar 
maior número de disciplinas cursadas. 
  
Art. 12 Os candidatos habilitados no Processo Seletivo na modalidade de 
Transferência Facultativa efetivarão suas matrículas junto à PROGRAD, obedecida a 
ordem de classificação até que seja atingido o limite de vagas oferecidas para o curso 
de graduação pretendido. 
  

§ 1º A matrícula deverá ser efetivada nos prazos estabelecidos no Calendário 
Acadêmico da UFES. 
  

§ 2º O não comparecimento do candidato habilitado para efetivar a matrícula 
implica sua exclusão do Processo Seletivo e autoriza a PROGRAD a convocar outro 
candidato, obedecida a ordem de classificação do Processo Seletivo na modalidade 
de Transferência Facultativa. 
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Art. 13 Os candidatos selecionados deverão apresentar à PROGRAD, no prazo de 
dez dias úteis a contar da data de divulgação do resultado final, os programas das 
disciplinas cursadas na instituição de origem, para análise de aproveitamento de 
estudos. 

 
Art. 14 Os casos omissos serão decididos pela PROGRAD ouvido, se necessário, o 
Colegiado de Curso de Graduação correspondente. 
  
Art. 15 Revogam-se as Resoluções nos 28/99 e 19/2005 deste Conselho. 
  
  

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2008. 
 
 
 

REINALDO CENTODUCATTE 
NA PRESIDÊNCIA 

  


